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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 129, DE 1995 

Regulamenta o procedimento de 
titulação de propriedade imobiliária aos 
remanescentes das comunidades dos 
quilombos, na forma do art. 68 do Ato 
das Disposições Constitucionais 
-Transitórias. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art, 1 º O direito à propriedade definitiva das terras ocupadas 
pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, assegurado pelo 
art, 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal, se exerce de acordo com o disposto nesta lei. 

Art, 2° São considerados remanescentes dos quilombos 
pessoas. grupos ou populações que, por stta identidade histórica e. cultural. 

. 1 . . . . d . fü.,. d exprimam aspectos iumanos, materiais e sociais os antigos re gios e 
escravos assim denominados e que mantenham morada habitual nos sítios 
onde se originaram as Comunidades. 

Art, 3º O Poder Executivo efetivará, no prazo de 90 (noventa) 
a 1 80 ( cento e oita) dias, a contar da promulgação desta lei, por intermédio 
da Fundação Cultural Palmares, os trabalhos para promover a discriminação 
e delimitação administrativa das terras ocupadas por remanescentes das 

* comunidades dos quilombos em todo o território nacional. 
Parágrafo único. Para desempenhar a tarefa incumbida pela 

presente lei, a Fundação Cultural Palmares poderá requisitar informações, 
dados e subsídios de outros órgãos da administração pública em todos os 
níveis, podendo, ainda, solicitá-los a entidades e organizações cientificas, 
sociais, comunitárias e religiosas. 

Art. 4º Ressalvadas as hipóteses de reconhecimento universal e 
incontestável, conforme estudos concluídos pela Fundação Cultural 
Palmares até a data da sanção desta lei, os interessados no reconhecimento 
do direito de propriedade nela prescrito deverão ingressar com pleito 
reivindicatório, através de representante especialmente designado. 
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Parágrafo único. O representante da comunidade será o 
responsável pela apresentação e justificação das razões do seu pedido de 
reconhecimento dos direitos à posse da terra pleiteada. 

Art. 5° Concluídos os procedimentos de reconhecimento e 
legitimação, o Poder Público, através da Secretária de Patrimônio da União, 
outorgará aos ocupantes das terras os correspondentes títulos definitivos de 
propriedade, que produzirão todos os efeitos jurídicos, independentemente 
de transcrição em Registro Imobiliário urbano ou rural. 

Parágrafo único. As áreas tituladas às comunidades 
remanescentes de quilombos serão integradas ao patrimônio cultural 
brasileiro, nos termos do caput do art. 216 da Constituição Federal, fazendo­ 
se assentamento das mesmas em escritura definitiva com cláusula "pró 
indiviso", cabendo à Fundação Cultural Palmares, dentro de suas atribuições 
ordinárias, dar-lhe proteção e controlar seu uso. 

Art. 6º O processo administrativo de discriminação obedecerá, 
no que couber, às disposi1;,ões da Lei nº 6.383, de 7 de dezembro de 1976, 
devendo se consumar em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

Art, 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8º Revogam .. se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei objetiva emprestar eficácia plena ao 
art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
de 1988, resgatando antiga dívida da Nação para com os remanescentes das 
comunidades negras dos quilombos. 

Os quilombos, como se sabe, constituem a saga mais 
comovente da raça negra em nosso País, materializada em esconderijos onde 
centenas - fala-se. mesmo, em milhares - de escravos se refugiavam da 
opressão e da violência produzidas pelos primeiros colonizadores e seus 
sucessores nos rudimentos do nosso processo econômico. 

Formas primitivas de organização comunitária, sediadas no 
meio da mata bruta, essas povoações fundavam-se na solidariedade e no 
respeito mútuo, socializando a produção e o trabalho, esboçando os 
primeiros sinais de uma República verdadeiramente justa no Brasil. 

Ocorre que, decorridos quase nove anos da promulgação da 
Carta Maior, o desideratum de promover-se a titulação definitiva aos 
remanescentes dos quilombos, das terras tradicionalmente pertencentes a 
seus ancestrais; até hoje, por absoluta inércia do Poder Executivo, não se 
realizou. 
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Esse é, precípuamente, _o objetivo do projeto de lei que 
submetemos à elevada apreciação dos ilustres Senadores: oferecer um 
diploma normativo para a ação titulatória, que ora se impõe como dever do 
Estado Federal, inclusive com a fixação indispensável dos prazos 
necessários a essa irnpostergável providência . ., 

' 
No projetf. procura-se caracterizar, de forma inquestionável, os 

remanescentes dos quilombos, concedendo-se ao Poder Executivo o prazo 
de 90 (noventa) dias para iniciar o processo de discriminação administrativa 
de suas terras, que deverá ser concluído em período não superior a 180 
( cento e oitenta) dias após a sanção da Lei pelo Presidente da República . 

• Intentou-se, ainda, evitar que terceiros (aproveitadores ou 
oportunistas) viessem r a se beneficiar do direito constitucionalmente 
assegurado aos legítimos sucessores das comunidades dos quilombos. Daí, 
ressalvadas as hipóteses da incontroversibilidade da pretensão titulatória, 
exigem-se caracterísricas étnicas e culturais compatíveis com o direito 
invocado, além de histórico da ocupação e outros elementos de prova 
adrniss·íveitpara obtenção dos dlr~iteados. . 

Não se vejam esses requisitos, todavia, aliados ao cfa morada 
habitual, como uma exorbitância à vontade do constituinte originário, pois, 
evidentemente, o que se persegue é a perfeita execuçã~• eu. mandamento 
e~ principalmente, no caso, o respeito à natureza . - . · gnificante e 
construtiva da proposta da nobre Senadora Benedita da ·i . ~· ais do que 
resgatar apenas a presença positiva da raça n~gra na História do Brasil, o 
Projeto engrandece a nação brasileira em sua mais alta e ampla concepção. 

Considerándo-se o elevado alcance social da lei pretendida, 
além da condição econômica dos beneficiários, nenhum desses requisitos há 
de ser tomado, por paradoxal, corno estorvo à efetivação de pretensões 
legítimas ou de direito notória e rra.lícíonalmente exercido. 

BENEDITA DA SILVA 
Senadora Federal 

$"' 
/~ e'!., 
,.,., , .•... 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 129, -DE 1995 

. Regulamenta o procedimento de li tu/ação 
de rropr1,1clode tmobiliária aos 
remanescentes das comunidades cios 
quilombos, na .f, irma cio art. 68 do A lo das 
l tispo, içõc« ( "onst i 111c tonais Trans i tortas. 

O rONGRrSSO '\:.\,ION.\L decreta: 

Art. l" O diri.~Ífl' :) propriedade definitiva das terras ocupadas 

rcL'), f(.''11:1'1C"CCtlfC~ d:1c; comuni.l.r.lcs dos quilombos. assegurado pelo art. 68 do 

Ato d:1c; Di~p0,;i\'0c~ Constitur ionais Transitórias da Constituição Federal, se 

.-\11. :!º. São con-i.lcrndos remanescentes dos quilombos os 

( . '. . .• 
. ) ! 1 • ' ..• 'l ' ' l 

. ( 1' '. I, . , ·~ . , \ . 

.. \rt. J" O Pt1dcr Executivo no prazo de noventa dias, a contar da 

''""'-:t1 h·i. prornovcrá. por intermédio do Instituto Nacional de 

e R,.~f~H,n~ \gr;\ri:i - INCR . .\. a discriminação e demarcação 
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rtdn1 i n i "tr~t iva das tcrr~~ · 0c-nrr1d~~ por remanescentes das comunidades dos 

quilombos em t0do 0 território nacional. 

Art .. f' Rcsc;~l\'ilcfr,s as hipóteses de reconhecimento universal e 

incontc'c:t'l\ cl. os i1:1crcs~~d1"'' no reconhecimento do direito de propriedade, 

ns~r~!~,r1d,, pcln ,0n~ti1i:i~~n. devem além das carncteristicas étnicas e raciais, 

nprc"rnt1r um li i·:t{\ric0 dn ocnp~ç-~0 e elementos comprobatórios de posse para 

.vrt ~() r~,nclti;d:1 rt discriminncâo. a União outorgará aos 

.-\,1. (/' n processo administrativo de .discrirninação obedecerá, 

no que cn,1h~r. ás disposições da lei nº 6.383, de 7 de dezembro de 1976, 

dcvcn.l» "~ consumar em prT~o não superior n cento e oitenta dias. 

1\ rt 7" r st~ 1 c1 entra em vigor na data de sua publicação . 

. \ rt 8" R cv0~.!~m-se as d isposições em contrário. 

Jl 1STIFIC.\Ç.\O 

O r rc e e n t ~ r r 0._j e to d e 1 j o b_j e ti v ~ emprestar e f e á e 1 a p 1 ena a o a rt . 
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rC'"{!~T:1nd1, ~1n!i~·1 dí,. id:·, tl:, l,.~'.l\'10.r1r:, com os remanescentes das comunidades 

n e t ! r ~ e.:: ( ! l ', -~ ri li i l d , u h t"' s . 

Os qnil:,p1l,0c; como se snhe. constituem a saga mais comovente 

da r~ç~ nerrn cm nosso Pais. mntcria liznda em esconderijos onde centenas de 

escravos "e rcfuyinvam rln opressão e da violência produzidas pelos primeiros 
e e J J t,, 1 i 7 ~ '. ! i.) rc s . 

Formn-. rrin,:tiv:,~ de organiznção comunitária. sediadas no meio 

d:1 11111:1 .l-rurn. rssri~ r'0•,·0:ir;iks Ílln<l:iv:'lm-se na solidariedade e no respeito 

n1i':t1!0 ~0,.'i:di?~P1do ;1 r,:0d1!ç~n e o trabalho. e esboçando os primeiros sinais de 

1ir,11 r_,,;:;'jl·-li,:a ,·cnl:~1!,:::·:nncntc j,!~t1 no Brasil. 

\Liinr. ,, ~-'.·,/./i.:,, . ...,,,.,n., (L..' pr0movf'r-se a titulação definitiva aos remanescentes 

d1"'~ ~ 11 ~ 1.,,r 11\."'s. das terras rradicion- lrnente pertencentes a seus ancestrais, até 
J . . ' 
\ 1 ' : '- . 

[s,c é. prec;pnr,mcnte. o objetivo do projeto de lei que 

si I hnwt '!'1f"'. :i cl l'\'~d;i ~pn.'-: i ação dos ilustres Senadores: oferecer um dipl orna 

n0nn~~,,·n r1r1 n ~ç:10 t!t~d1túri:1. que ora se impõe como dever .do Estado 
r 'i,,·r· 1 ;r,,·!11,·r·,·o l. .. . e. 1 . • 1 • ) \... 

i rnpostrrgj vcl providência. 

"'< o pr('J:to procura-se caracterizar, de forma inquestionável, os 

rcn,~nrr:cr?•~tt:'(, d0s quilc,n1hcs. concedendo-se ao Poder Executivo o prazo de 90 

(n<1,·ent;1) ,,i:1~ r~r~ fj)1,_·11r n processo de discriminação administrativa de suas 
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terras. que dt.'\'l'r·:·, -~p, r·nnrluí,ln em perincin não superior R l80 (cento ·e oitenta) 

dias. 

rlrt!cn-,,c o NC"'R .,\ como instituição responsável pela 

discriminação e demarcação dessas terras, por se tratarem de áreas rurais e pela 

m:1nif.,c-.,~ r:17~n de ser essa ::, :1[!ênc1n govem~mentnl mais habilitada para esses 

tr~bi1lhr1~. 

evitar . que terceiros. aproveitadores ou 

n0s l<.'~Ít;mo~ rrm~nr~('·_~ntc-\ das comunidades dos quilombos Dai. ressa1vadas as 

l1ir<,tesc~ d:1 incon'rovcrsihilidadc da pretensão rirulatória, exigem-se 

cnr~<'trrÍ\tic~~ i-tnic~s e rnciais cornpntiveis com o direito invocado. além de 

~i10 Se' perceba esses requisitos. todavia. aliados ao da morada 

L . ; ! < ! n :1 L · , 0 p, n tt m '.1 e'\ n r h; L1 n e i ~ ~ , , 0 n t ade d o e o n s ti tu i n te originá ri o. p a 1 s 

cvi \ h:-nt0~n°ntc o f!"C se rersegue é n perfeita execução de seu mandamento. 

C'0nsiJl'r~nd()-se o elevado alcance social da lei pretendida. e a 

condição econômica dos beneficiários, nenhum desses requisitos há de· ser 

tc'!11:id:) rAr r~r1~~("\~1L c-0r-po estorvo ~ efetivação de-pretensões legitimas ou de 

direito n0tt\rir1 e tradicionalmente exercido. 

O ol:jl't 1 '.'0 d,) presente Projeto de Lei é. por isso mesmo, repita­ 

se. · de cumprir o que dispõe n Constituição Federal. titulando-se definitivamente 
- . 
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suas terras sem d\._\lr,n•.t~~- pnc;tC'r~içi\es nu formalismos. Essa uma das razões 

rst"'n certa de que n presente jniciativa será. sobremaneira. ,_ . 

cnriqucr i.' 1 no curso d1) processo lcgi~l~ti\'o. o qual espero seja breve, pois tão 
·- 

:1 n ti t! n n injustiçn que ~g0rn. em parte. se pretende reparar. _ 
vlY. 

s~iL, das Sessões. em ~ de abril de 1995. 

~ 

s~,fl~hL'f':l IJF1\'rnJT.\ O.\ SIL \' . .\ 

Legislação Cit~1ª 

LEI N. 6.383 - DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 
Dispõe sebre o processo dl8Crlmlnatórto de t~rru devolutu da 

União. e dt outru ,rovklénclaa 

• •• • • • 111111 .. . .. - 

- 
À COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS _ (decisão terminativa) 

Publicado no DCN, Seção II, de 28-4-95 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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Comissão de Assuntos Sociais 

PARECERNº , DE 1995 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
ao Projeto de Lei do Senado nº 129, de 
1995 que "regulamenta o procedimento 
de titulação de propriedade imobiliária 
aos remanescentes das comunidades dos 
Quilombos, na forma do art. 68 do Ato 
das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

Relator: Senador RONALDO CUNHA LIMA 

I - RELATÓRIO 

A Senadora BENEDITA DA SILVA apresentou Projeto de 
Lei objetivando disciplinar a forma de o Estado emitir os títulos de 
propriedade das terras que estejam sendo ocupadas pelos 
remanescentes dos Quilombos. 

O projeto segundo sua autora "obetiva emprestar eficácia 
plena ao art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição de 1988, resgatando antiga dívida da Nação para com 
os remanescentes das comunidades negras dos Quilombos". 

Diretamente responsável pela apresentação da emenda 
constitucional que deu suporte ao vigente dispositivo, a autora, 
questiona a demora em sua aplicabilidade pelo ente governamental 
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responsável, salientando que " decorridos quase sete (sic) anos da 
promulgação da Carta Maior o desideratum de promover-se a 
titulação definitiva aos remanescentes dos Quilombos, das terras 
tradicionalmente pertecentes a seus ancestrais, até hoje, infelizmente 
não se realizou. 

A solução pela via legislativa reguladora têm-se como uma 
forma de explicação mais detalhada do disposto constitucional à 
medida em que, sempre que os beneficiários procuram uma solução 
administrativa ou, até mesmo judicial, a resposta é a falta de 
instrumento idôneo que possa concretizar o princípio constitucional. 

O texto proposto adota como órgão executor das medidas o 
INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (art. 
3º), encarregando-o, no prazo de 90 (noventa) dias da discriminação 
e demarcação administrativa das terras ocupadas pelos remanescentes 
das comunidades quilombolas, desde que os ocupantes benficiários 
nelas mantenham morada habitual, e comprovem, além das 
características étnico-raciais, um histórico da ocupação e elementos 
comprobatórios de posse para legitimar a sua titulação defintiva. ( art. 
2° e/e art. 4°). 

Para o "processo administrativo" invoca a lei 6.383, de 7 
de dezembro de 197 6 que "dispõe sobre o processo dsicriminatório de 
terras devolutas da União, e dá outras providências". ( art. 6°). 

Objetivando regulamentar o mesmo dispositivo 
constitucional transitório mas acrescendo normas de proteção ao 
patrimônio cultural, o Deputado ALCIDES MODESTO com 
apoiamento de outros parlamentares apresentaram à Câmara dos 
Deputados Projeto de Lei que tomou o nº 62 7, de 1995. 

Entende o Deputado do PT que "o art. 68 do ADCT não 
deve ser tomado como uma norma isolada no corpo da Constituição 
Federal." Sugerindo que "a interpretação sistemática da Constituição 
indica que este dispositivo, tendo presentes desde logo os objetivos da 
República (art. 3° da Constituição Federal), deve ser considerado 
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como uma norma ligada às disposições constitucionais reguladoras da 
proteção à cultura e ao patrimônio cultuiral brasileiro." Chegando a 
afirmar que "a regulamentação do art. 68 do ADCT implica, dessa 
maneira, no reconhecimento de que as terras habitadas pelos 
remanescentes constituem-se patrimônio cultural brasileiro ... " 

Lido em plenário o projeto foi encaminhado à Comissão de 
Assuntos Sociais, conferindo-nos o Presidente a oportunidade de 
relatar. 

É o relatório. 

II-VOTO 

Repetindo o que já dissemos, a Senadora BENEDITA DA 
SILVA bem entende da mens legis do disposto constitucional em 
exame, dado que, no instante constitucional originário foi, na 
condição de Deputada Constituinte, a autora do texto que foi elevado 
à categoria de norma constitucional transitória. 

O disposto constitucional prima facie não carece de norma 
inferior reguladora, sendo sua aplicação um ato de mero 
reconhecimento sanável pelas vias administrativas, prescindindo, em 
conseqüência, de tais medidas. É uma norma de efeito concreto e que 
encerra uma garantia do Estado Brasileiro às comunidades 
quilombolas e seus remanescentes. Não se pode olvidar as 
conseqüências do disposto constitucional. Não pode haver na 
Constituição palavras perdidas, até mesmo para salvaguardar o 
equilíbrio do sistema jurídico. 

Embora a Constituição ofereça mecanimos jurídicos para 
tomar efetiva a garantia constitucional .. caso da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omissão - o posicionamento do judiário 
brasileiro, e no caso em espécie do STF, é de que mesmo reconhecida 
a mora administrativa do poder encarregado de tomar efetiva a 
medida, o que se pode fazer é comunicá-lo de sua falta deferindo-lhe 
prazo para sanear a ausência normativa. 
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Daí a concordância com a apresentação do Projeto de Lei 
nº 129, de 1995, quanto a admisibilidade constitucional e 
oportunidade de apresentação. 

No debate ocorrido com representantes de comunidades 
interessadas, conhecemos das particularidades dos possíveis 
beneficiários da norma em apreço. Recebemos para conhecimento e 
análise, farto material sobre a situação atual e com ele cópias de ações 
judiciais intentadas por representantes do Ministério Público Federal - 
caso da Bahia - ou diretamente por interessados - caso de São Paulo. 
Nesta oportunidade chegou-se a conclusão que todas as medidas 
encontravam óbice na falta de critérios mais detalhados que levassem 
a autoexecutoriedade do disposto constitucional. 

Como o dispositivo constitucional, o projeto se encarrega 
de conferir a titularidade definitiva de terras ocupadas por 
remanescentes de comunidades de Quilombos. Assim é prudente 
inferir o conceito de Quilombo. Segundo uma Carta Régia datada de 
2 de dezembro de 1740, Quilombo é "toda habitação de negros 
fugidos que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não 
tenham ranchos levantados nem se achem pilões neles". Com efeito os 
Quilombos, para assim serem considerados, não ocupavam terras 
pertencentes a ninguém. 

A autora teve o cuidado de no art. 4° exigir algumas 
condições para que os interessados venham a possuir a condição de 
beneficiários. Definiu alguns pontos considerados essenciais: as 
características raciais, um histórico da ocupação e os elementos 
comprobatórios da posse. 

Ao indicar o INCRA como o agente do poder público para 
os procedimentos mínimos, conferiu ao real conhecedor da questão 
agrária brasileira a responsabilidade. Neste mesmo sentido, no art. 6°, 
o projeto chama à aplicação da lei que dispõe sobre o processo 
discriminatório de terras devolutas, à medida em que todas as áreas 
que de certa forma estejam sendo ocupadas por remanescentes dos 
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Quilombos têm, hoje, um novo status sob a ótica do direito 
constitucional da propriedade. Certo é que não pode haver prejuízo, 
nem esbulho, sequer turbação, devendo serem cumpridas, no caso de 
uma demarcação sobre terras particulares adquiridas de boa fé, as 
normas constitucionais atinentes as garantias e a justa indenização. 

Destarte sou de parecer favorável à aprovação do projeto 
de lei do Senado nº 129, de 1995. 

Sala das Camisões, 

,Relator 

,Presidente. 
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MINISTtRIO PUBLICO FêOERAL 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
6ª Câmara de Coordenação e Revisão (Comunidades lmlígenas e Minorias) 

Brasfl ia, 3 de maio de 1995. 

Da: Assessoria Antropológica 
Para: 6 ª Câmara de Coordenação e Revisão 

' ~ . ,' 

Senhores Membros, 
' 

'J 1· 

. Esta assessoria tomou conhecimento de um Projeto de Lei apresentado 
pelo gabinete da Senadora Benedita da Silva (PT-RJ}, com o objetivo de regulamentar o 
Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que trata da titulação das 
terras ocupadas por remanescentes de comunidades de quilombos. 

Uma vez que se trata de matéria que diz respeito a área de atuação desta 
Câmara, qual seja, a defesa de direitos de minorias, apresentamo-lo a este Colegiado, 
junto com algumas considerações críticas sobre o mesmo, fruto de nossa experiência 
com os casos concretos ora em tramitação neste órgão, referentes à aplicação do 
sobredíto dispositivo. 

O Art. 2° estabelece o requisito da determinação de um vínculo 
biológico entre os membros de uma comunidade interessada em seu reconhecimento 
como remanescente de um antigo quilombo, e os " ... primeiros ocupantes destas 
comunidades, em cujas terras mantenham morada habitual." Tal vínculo dificilmente 
poderá ser estabelecido na prática, devido às dificuldades de ordem material 
envolvendo tal tipo de estudo (que, em última instância, envolveria análises de material 
genético, este de difícil obtenção). Além do mais, sabe-se hoje nas Ciências Sociais, 
em especial na Antropologia, que o critério genético, ou biológico, não é elemento 
determinante no estabelecimento da continuidade temporal de um grupo social. 

Trata-se aqui de estabelecer uma continuidade social entre os membros 
de um grupo social atual, sua identidade e valores, seus modos de criar, fazer e viver, 
e um grupo anterior, continuidade esta que é estabelecida pelos próprios membros do 
grupo, e que não passa necessariamente pela manutenção do patrimônio genético tio 
grupo original. Pode-se citar o caso dos índios Kadiwéu do Mato Grosso do Sul, que 
recorriam ao sequestro de crianças de outros grupos para sua própria reprodução social, 
uma vez que evitavam eles próprios a procriação por meios biológicos. Assim, os 
atuais Kadiwéu não são descendentes biológicos dos Kadiwéu antigos. Não obstante: 
seus membros possuírem patrimônio genético distinto, a atual comunidade Kadiwéu 
possui um vínculo de continuidade histórica e social mm a comunidade Kadiwéu 
ancestral. 

Por outro lado, não se pode garantir que a comunidade atual ocupe a 
mesma terra ocupada pela comunidade ancestral, como quer o Art. 2 <>. Nos casos 
concretos analisados até aqui por esta Câmara, verificou-se que, após o relaxamento da 
perseguição institucional aos escravos fugidos, estes deslocaram-se das áreas até então 
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ocupadas (via de regra, áreas inóspitas e pouco próprias à produção) para outras, que 
apresentassem melhores condições de ocupação. Desta forma, os membros dos 
mocambos dos rios Trombetas, Erepecurü, Cuminã e Curuá, no Pará, realizaram um 
movimento histórico de descida da parte alta <los rios, caracterizada pela presença de 1 
um sem-número de cachoeiras e corredeiras que impediam sua navegação (e o acesso 
das patrulhas da polícia). para o baixo curso dos mesmos, local de concentração de 
castanheiras (Bertholetia Excflsa), que hoje garantem o sustento de suas comunidades. 

O Art, 3° atribui exclusivamente ao INCRA o trabalho de discriminar e 
demarcar as áreas ocupadas pelos remanescentes de comunidades de quilombos. 
Entretanto, não se trata aqui de um processo de discriminação de terras para 
desapropriação com fins de reforma agrária, tarefa rotineira do INCRA, mas da 
identificação e discriminação de área que possua referência à identidade de um grupo 
formador da sociedade brasileira, nos termos do Art. 216 do Corpo Permanente da 
Carta. Desta maneira, deve necessariamente participar do processo a Fundação Cultural 
Palmares, que possui atribuição legal de " ... promover e apoiar a realização de ªções, 
estudos. pesquisas e owras mividades que objetivem identificar, recuperar e preservar 
os processos e testemunhos decorrentes das contribuições do povo negro e seus 
descendentes na formação da Nação Brasileira." (Art. 11 do Estatuto da Fundação 
Palmares, aprovado pelo Decreto n" 418, de 10.01.92) 

A exigência da apresentação de características raciais (A11. 4°) para o 
reconhecimento da comunidade enquanto remanescente de quilombo implica na adoção 
de critério biológico para identificação do grupo, o que não tem razão de ser, conforme 
exposto acima. 

Além do mais, trata-se aqui de definir as áreas que possuam referência à 
identidade das comunidades envolvidas, isto é, das áreas que possuam alguma 
relevância para a reprodução social e cultural de um grupo formador da sociedade 
brasileira (Art. 216/CF), e não simplesmente de definir a posse civil de áreas ocupadas 
por membros da comunidade. Ambas áreas não se confundem, já que (ao menos nos 
casos concretos de que se tem conhecimento) a organização social dos grupos 
envolvidos pauta-se pela exploração em comum de terras e recursos naturais, cuja 
manutenção é essencial para sua reprodução social e cultural. A posse civil, por sua 
vez, se restringiria tão somente à moradia e à roça de cada um dos membros das 
comunidades, nas quais se exteriorizaria o domínio, nos termos da Lei Civil, o que 
estaria em desacordo com a vontade da Constituição. 

O Art. 5°, ao estatuir a expedição de títulos individualizados aos 
remanescentes da comunidades de quilombos, volta a conceber a posse civilista como 
base para a titulação das áreas, o que, como foi dito, contraria a Constituição Federal 
(Art. 216). 

Estas são as considerações que entendemos mais relevantes na análise e.lo 
Projeto de Lei apresentado. 
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